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PROPOSTA NO CONGRESSO

Vitória poderá ficar livreda
cobrançade terrenosdemarinha
Projeto será votadoem
comissãona semana
quevemepodevirar
lei até 15dedezembro

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Assim como as ilhas costei-
ras de São Luís do Mara-
nhão e Florianópolis(SC),
que são capitais de Estado,
Vitória será retirada do rol
de municípios brasileiros
onde se paga taxas em ter-
renos de marinha. Esse é o
teor do parecer do deputa-
do federal Lelo Coimbra
(PMDB-ES), relator daMe-
dida Provisória (MP 691)
que regulamenta a aliena-
çãodeimóveisdaUniãoem
todo o país e que chegou
confusa aoCongresso.
O relatório será votado

na próxima quarta-feira na
comissão mista que discute
otemanoCongressoNacio-
nal. Se o texto for aprovado
na comissão, segue para o
plenário da Câmara, tran-
cando a pauta e ganhando
prioridade. Caso passe, vai
ao Senado. Lelo crê que a
medida vire lei ainda este
ano, até15dedezembro.
Quemocupaouedificou

imóveis em terrenos sob a

posse do governo federal
em áreas de marinha, mas
não puder ou não quiser
comprar o terreno, ficará
como está na sistemática
atual, sendo que a União
não poderá oferecer a área
a terceiros.
“Essa foi umadas garan-

tias aos que moram nesses
terrenos”, salientaocapixa-
ba.Jáseopróprioforeiroou
ocupante quiser comprar o
terreno, pagará pelo valor
daterranua,enãopelaben-
feitoria que ele próprio
construiu ou adquiriu.
Lelo apresentou e leu o

texto ontem aos colegas -
que pediram vistas coleti-
vas, o que fez a sessão ser
suspensa. Com isso, o quó-
rum já vale para a próxima
sessão. Há, ainda, parcela-
mentodeaté320mesespa-

ra quem tem renda de até
cincosaláriosmínimosede-
seja compraro terreno.Ou-
troscasosdecomprapodem
ser parcelados em até 120
meses, mas isso ainda está
sendonegociado.

Lelo também resgatou
benefícios para moradores
dessas áreas litorâneas, an-
teriormente vetados pela
presidente Dilma Rousseff
(PT). Para quemnão quiser
comprar a terra, a taxa de

ocupaçãocobradaficaráem
2%-hojeéde2%a5%.“Do
pontodevistadaquelesque
não querem comprar o ter-
reno, que acham-se já do-
nos, fica dado o direito que
já estava no projeto vetado,

de todaa taxaconvergirpa-
ra 2%”, frisa o relator.
Houve um acordo com

o governo para restaurar
esses pontos. As benfeito-
rias tambémforamretira-
das do custo do laudêmio
de5%,que será calculado
em cima do valor de mer-
cado da terra nua.
“Quemforcompraroter-

reno fica coma relação com
aUniãoextinta”, esclareceo
deputado. O parecer tam-
bém restaura emenda favo-
rávelaosmunicípios,quere-
ceberão 20% da arrecada-
çãodas taxas pelaUnião.
Já a exclusão das ilhas

costeiras da cobrança desse
instituto, ponto vetado por
Dilma este ano, será debati-
danospróximosdiasjuntoà
Secretaria de Patrimônio da
União(SPU).Juntoàequipe
técnicadoministériodoPla-
nejamento e Gestão, a SPU
se reuniu com o relator na
terça-feiraepediuprazopa-
ra sugerir mudanças ou su-
pressõesnotexto–adecisão
finalcabeaLelo.Eleacolheu
cerca de 70 das 131 emen-
dasrecebidas.AMPtratada
vendadebensdaUnião,seja
localizados em terrenos de
marinhaounão.
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Vitória (além de São Luís e Florianopólis) não pagará taxas se projeto virar lei

PARA COMPRA

320
meses
É o tempo de parcelamento
para quem tem renda de
até 5 salários mínimos.

MUDANÇA CLIMÁTICA

Em25anos,Capital será inundadapelomar
Conclusãoédoestudo
“Brasil2040”,divulgado
porsecretarialigadaà
PresidênciadaRepública

Se o aquecimento global
continuar crescendo, em25
anos, oBrasil terá suas cida-
deslitorâneasinundadaspe-
lomar e a atividade portuá-
riaprejudicada,devidoaele-
vação do nível do mar e a
ocorrênciadeondas altas.
É o que aponta o estudo

“Brasil2040”,divulgadope-
laSecretariadeAssuntosEs-
tratégicos da Presidência da
República(SAE).Otrabalho
foi realizado pelo Instituto
Tecnológico da Aeronáutica
(ITA), que além da infraes-
trutura costeira e urbana,
trata também de agricultu-
ra, energia e transportes.
Oplano"Brasil2040"eto-

das as suas aplicações po-
demsofreralteraçõesaolon-
go dos anos. Ele considera

dois cenários, baseando-se
emdadosdoPainel Interna-
cional deMudança Climáti-
ca: um cenário intermediá-
rioeomaispessimistadeto-
dos, que seria um mundo
onde medidas sustentáveis
não seriam executadas, que
resultaria em alterações
drásticasdeclima,deacordo
com o subsecretário de De-
senvolvimento Sustentável
daSAE,Alberto Lourenço.
“Mudanças climáticas

tendema agudizar os fenô-
menosclimáticosextremos:

tempestades tendema ficar
piores, secastambém,os in-
tervalos de seca e os níveis
de tempestade se agravam.
O mesmo acontece com o
nível do mar, que se eleva,
em função de dois efeitos:

qualquercorposubmetidoa
maiscalor, tendeasedilatar
- isso acontece com a água,
aodilatarocupamaiorvolu-
me e sobe”, disse.
Dentre os riscos aponta-

doscomasmudançasclimá-

ticas estão erosão, inunda-
ções, assoreamento de ca-
naisdeacessoereduçãodas
bordas livres dos cais nas
áreas portuárias; além da
deterioração das obras dos
maciçosdeproteção.

A pesquisa observou ain-
daograudevulnerabilidade
das estruturas portuárias.
Entreos15portosbrasileiros
estudados estão o de Tuba-
rão, em Vitória, e Barra do
Riacho,emAracruz.Osestu-
dos apresentam recomen-
dações que aumentama re-
sistência dessas estruturas,
segundoLourenço.
“Reforço das estruturas

como molhes e diques típi-
cos de proteção de circula-
ção dos portos pormétodos
maismodernoseseguro.Pa-
ra áreas sujeitas a invasão,
evidentemente as sugestões
demudançanos critériosde
lei de uso de solo para res-
tringir a ocupação dessas
áreas", disse.
Alberto Lourenço apon-

tou que o estudo não deve
provocaratitudealarmistae
simde prevenção, já que os
cenários podem sermodifi-
cados.(FiorellaGomes)
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Cidades litorâneas como Vitória podem ser inundadas e ter portos prejudicados

PRAZO

2040
é a previsão
Segundo o estudo, esse é
o ano em que as cidades
podem ser inundadas.
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